MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10680.922153/2021-94

ACORDAO 1101-002.395 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de setembro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE GESTSERVI - GESTAO E TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/03/2017
PER/DCOMP. SN. IRRF/CSRF. COMPROVACAO.

O meio probatério adequado para comprovar a retencdo do
imposto/contribuicdo incidente sobre rendimentos pagos ou creditados,
nao confirmado nos arquivos eletrénicos da RFB, é o Comprovante de
Rendimentos Pagos ou Creditados emitido em seu nome pela fonte
pagadora. Na sua falta, o contribuinte poderad comprovar a retencdo por
outros meios. No entanto para constituir prova a seu favor, ndo basta
carrear aos autos elementos de prépria lavra; devera ratifica-los por outros
meios probatérios cuja producdo ndo decorra exclusivamente de seu
préprio ato de vontade.
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Reconhece-se o direito de utilizagcdo do crédito relativo ao IRRF confirmado
nos arquivos eletrénicos da RFB.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario em razdo de insuficiéncia probatéria do direito creditério
pleiteado, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/03/2017
			 
				 PER/DCOMP. SN. IRRF/CSRF. COMPROVAÇÃO.
				 O meio probatório adequado para comprovar a retenção do imposto/contribuição incidente sobre rendimentos pagos ou creditados, não confirmado nos arquivos eletrônicos da RFB, é o Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados emitido em seu nome pela fonte pagadora. Na sua falta, o contribuinte poderá comprovar a retenção por outros meios. No entanto para constituir prova a seu favor, não basta carrear aos autos elementos de própria lavra; deverá ratificá-los por outros meios probatórios cuja produção não decorra exclusivamente de seu próprio ato de vontade.
				 Reconhece-se o direito de utilização do crédito relativo ao IRRF confirmado nos arquivos eletrônicos da RFB.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário em razão de insuficiência probatória do direito creditório pleiteado, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário (efls.299/312) contra o Acórdão da DRJ (efls.284/292) que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade (efls.13/15) apresentada pela interessada contra despacho decisório (efl.02/08) que homologou parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP nº 30121.23360.250517.1.3.02-2088 e não homologou a compensação declarada no PER/DCOMP nº 34762.46090.210617.1.3.02-9004. As compensações foram vinculadas ao crédito de R$ 215.447,65, relativo ao saldo negativo de IRPJ do primeiro trimestre de 2017, indicado no PER/DCOMP nº 33801.83427.250417.1.7.02-6139:
		 /
		 Inicialmente, o despacho decisório efetuou análise eletrônica do crédito de saldo negativo de IRPJ do primeiro trimestre de 2017, indicado no PER/DCOMP nº 33801.83427.250417.1.7.02-6139. Assim, o despacho reconheceu parcialmente as retenções e o saldo negativo, pelos seguintes fundamentos: a) o crédito discutido correspondeu ao saldo negativo de IRPJ do primeiro trimestre de 2017, indicado pelo sujeito passivo no valor de R$ 215.447,65; b) o despacho homologou parcialmente uma das compensações declaradas, no PER/DCOMP nº 30121.23360.250517.1.3.02-2088, e não homologou a compensação declarada no PER/DCOMP nº 34762.46090.210617.1.3.02-9004; c) o processamento eletrônico não confirmou parte do IRRF informado como componente do saldo negativo; e d) logo, o despacho confirmou IRPJ devido de R$ 15.679,67, IRRF de R$ 141.146,62 e saldo negativo disponível de R$ 125.466,95.
		 Devidamente cientificada, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, sustentando o seguinte: a) que utilizou crédito de IRRF do primeiro trimestre de 2017, declarado na ECF e empregado nas DCOMPs em discussão; b) que presta serviços a órgãos federativos, autarquias ou entidades semelhantes, que figurariam como seus clientes e remunerariam mensalmente a execução dos contratos mediante as notas fiscais de serviços; c) que os impostos federais foram retidos pelos tomadores dos serviços, nos termos dos itens I a VI do art. 25 da IN RFB nº 1.234/2012, e que eventual divergência de informação ou de recolhimento cabe a cada pessoa jurídica tomadora; d) invocou os arts. 30 e 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para afirmar que cabe à fonte pagadora reter e repassar os valores aos cofres públicos, enquanto à GESTSERVI compete destacar as retenções nas notas fiscais, dentro dos limites legais; e) afirmou ter juntado notas fiscais e planilha de memória, organizadas por tomador, com o objetivo de comprovar os valores de retenção informados no PER/DCOMP e na ECF; f) alegou que as notas fiscais nº 000061, nº 000062 e nº 000063, e a nota fiscal nº 000265, foram canceladas extemporaneamente, mas não foram excluídas da receita tributável nem da compensação dos valores nelas retidos; por isso, pediu que não integrassem o crédito discutido; g) quanto ao IRRF sob o código 3426, apresentou extratos bancários e planilha de memória que, segundo alegou, apontariam retenção de R$ 1.386,70; e, finalmente, h) requereu a reconsideração do despacho e o reconhecimento integral do crédito.
		 A DRJ, contudo, julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade, pelos seguintes fundamentos: a) a controvérsia consistia em verificar a retenção da parcela de IRPJ não confirmada no processamento eletrônico da declaração de compensação; b) a declaração de compensação formaliza, por iniciativa do contribuinte, encontro de contas com a Fazenda Pública, cabendo à Administração Tributária verificar e validar as informações sobre os créditos e os débitos a extinguir; c) a compensação pressupõe crédito líquido e certo, nos termos do art. 170 do CTN, e a prova do indébito tributário compete ao sujeito passivo, de acordo com a regra do art. 373 do Código de Processo Civil; d) o Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte, emitido pela fonte pagadora, é o documento hábil para comprovar a dedução do imposto retido, conforme o art. 988 do RIR/2018; e) o art. 37 da IN SRF nº 1.234/2012 prevê que o órgão ou a entidade que efetua a retenção deve fornecer ao beneficiário comprovante anual de retenção ou, alternativamente, cópia do DARF com a correspondente base de cálculo; f) a omissão da fonte pagadora não impede, por si só, a comprovação da retenção. A escrituração contábil, quando acompanhada dos documentos que lhe dão suporte, pode demonstrar retenção ausente de DIRF, nos termos do art. 967 do RIR/2018 e da Súmula CARF nº 143; g) as notas fiscais e os registros contábeis produzidos unilateralmente pela contribuinte não bastam para provar a efetividade das retenções. Necessitam de confirmação por documentos de terceiros, como extratos bancários que evidenciem os valores líquidos recebidos após as deduções; h) o Relator observou que a própria contribuinte apresentara, nos processos nº 13603.901309/2020-23 e nº 13603.901310/2020-58, extratos do sistema SIAFI para confirmar retenções de IRPJ e CSLL do segundo trimestre de 2016. Tais documentos possuem, segundo o voto condutor, a mesma natureza do informe de rendimentos. Porém, no presente processo, as notas fiscais não vieram acompanhadas desse tipo de prova para confirmar a generalidade das retenções controvertidas; i) não obstante a insuficiência das notas fiscais isoladamente, o confronto entre o IRRF relacionado no PER/DCOMP e o relatório de retenções extraído do sistema DW-DIRF revelou retenções não confirmadas no despacho decisório; e j) após a revisão, o IRPJ devido permaneceu em R$ 15.679,67, o IRRF confirmado aumentou de R$ 141.146,62 para R$ 162.434,53 e o saldo negativo disponível passou de R$ 125.466,95 para R$ 146.754,86, o que resultou em crédito adicional de R$ 21.287,91.
		 Logo, a DRJ deu provimento em parte à manifestação de inconformidade, reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado pelo interessado, conforme a ementa do acórdão recorrido:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/03/2017
		 PER/DCOMP. SN. IRRF/CSRF. COMPROVAÇÃO.
		 O meio probatório adequado para comprovar a retenção do imposto/contribuição incidente sobre rendimentos pagos ou creditados, não confirmado nos arquivos eletrônicos da RFB, é o Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados emitido em seu nome pela fonte pagadora. Na sua falta, o contribuinte poderá comprovar a retenção por outros meios. No entanto para constituir prova a seu favor, não basta carrear aos autos elementos de própria lavra; deverá ratificá-los por outros meios probatórios cuja produção não decorra exclusivamente de seu próprio ato de vontade.
		 Reconhece-se o direito de utilização do crédito relativo ao IRRF confirmado nos arquivos eletrônicos da RFB.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 Ato contínuo, a recorrente foi cientificada em 12.08.2024 (efls.295) da decisão de piso e juntou o Recurso Voluntário às efls.297, em 06.09.2024. Nesse aspecto, na petição recursal, (e-fls. 299/312), a recorrente defende em síntese a tempestividade do recurso e, no mérito, porque a administração pública tem o dever de perseguir a verdade real (verdade material), e obedecer aos princípios do direito administrativo, além de sustentar que comprovou a origem do crédito pleiteado, concluindo:
		 Diante de todo o exposto, a Recorrente vem requerer seja julgado procedente o presente Recurso Voluntário para:
		 4.1 A reforma da r. decisão, para que seja declarada a SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO que restou não extinto em face da não homologação dos PER/DCOMPs 34762.46090.210617.1.3.02-9004., controlados nos processos administrativos 10680.922153/2021-94, enquanto perdurar a discussão na esfera administrativa, nos termos do inciso III do artigo 151 do Código Tributário Nacional;
		 4.2 A reforma do r. despacho decisório, com o intuito de RECONHECIMENTO do direito creditório atinente ao crédito da IRPJ do 1º trimestre de 2017, da documentação complementar aos documentos já apresentados, os quais são suficientes para comprovação da procedência do ora reiterado.
		 4.3 Caso Vossas Excelências entendam necessário, a conversão do julgamento em diligência para análise dos novos documentos que se restituía-se os autos para análise da sua liquidez e certeza pela unidade de Origem, para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pretendido, nos termos do Parecer Normativo Cosit nº 8, de 2014.
		 Após, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de Despacho Decisório de fl. 03 que homologou em parte a compensação declarada no PER/DCOMP nº 30121.23360.250517.1.3.02-2088. e não homologou a compensação declarada no PER/DCOMP 34762.46090.210617.1.3.02-9004.
		 Nesse aspecto, extrai-se do despacho que não foram confirmadas retenções na fonte:
		 /
		 /
		 No mesmo passo, a DRJ concedeu parcial provimento à manifestação de inconformidade, com base em informações disponibilizadas no sistema da RFB:
		 Não obstante o confronto do IRRF relacionado no PER/DCOMP com o relatório de retenções extraído dos arquivos eletrônicos da RFB por meio do sistema DW-DIRF (fl. 268 a 273), revela a existência de retenções não confirmadas no despacho decisório, como segue:
		 /
		 Por outro lado, quanto aos demais valores, entendeu-se pela insuficiência probatória:
		 Assim ao contrário do que entende a Recorrente as notas fiscais, por se tratarem de documentos de própria lavra, não fazem prova a seu favor quando desacompanhados de documentos emitidos por terceiros que confirmem a efetiva retenção do montante destacado em seu corpo.
		 A título de exemplo a Recorrente deveria ter acrescentado aos autos cópia de extratos bancários com destaque do crédito correspondente ao valor indicado na Nota Fiscal após a dedução dos tributos incidentes.
		 Ressalta-se que nos processos nº 13603.901309/2020-23 e 13603.901310/2020-58 que tratam da confirmação das retenções de IRPJ e CSLL incidentes sobre o fornecimento de produtos e prestação de serviços a órgãos públicos (cód. 6147 e 6190) no 2º trimestre de 2016, a manifestante carreou aos autos o extrato emitido por meio do sistema SIAFI, que tem a mesma natureza do informe de rendimentos.
		 A Recorrente alega que foram desconsiderados os documentos comprobatórios tais como NF, planilha de memória demonstrando o devido destaque para todas as retenções federais retidas daqueles órgãos que apresentaram divergência, separadas por tomador, comprovado os totais levantados, pela GESTSERVI, informados em PER/Dcomp, além de declarados na ECF.
		 Pois bem.
		 Como anteriormente indicado, não se trata aqui de uma questão de direito, acerca da possibilidade ou não de se compensar tais valores, mas de questão de prova: saber se houve efetiva retenção ou não.
		 Por outro lado, como bem indicado pela decisão recorrida, os documentos juntados (memorial de cálculo e notas fiscais) per se não são suficientes para comprovar a retenção.
		 Assim, não tendo sido apresentados novos documentos em sede recursal, entendo que o acórdão recorrido deve ser mantido pelos próprios fundamentos, nos termos autorizados pelo §12 do art. 114 do RICARF:
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e II - referência a súmula do CARF, devendo identificar seu número e os fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.
		 Nesse sentido, deve ser mantida a decisão recorrida, pelos seus próprios fundamentos:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/03/2017
		 PER/DCOMP. SN. IRRF/CSRF. COMPROVAÇÃO.
		 O meio probatório adequado para comprovar a retenção do imposto/contribuição incidente sobre rendimentos pagos ou creditados, não confirmado nos arquivos eletrônicos da RFB, é o Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados emitido em seu nome pela fonte pagadora. Na sua falta, o contribuinte poderá comprovar a retenção por outros meios. No entanto para constituir prova a seu favor, não basta carrear aos autos elementos de própria lavra; deverá ratificá-los por outros meios probatórios cuja produção não decorra exclusivamente de seu próprio ato de vontade.
		 Reconhece-se o direito de utilização do crédito relativo ao IRRF confirmado nos arquivos eletrônicos da RFB.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntário, em razão de insuficiência probatória do direito creditório pleiteado, mantendo na íntegra a decisão recorrida.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa,
Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario (efls.299/312) contra o Acérddo da DRJ
(efls.284/292) que julgou procedente em parte a manifestacdo de inconformidade (efls.13/15)
apresentada pela interessada contra despacho decisério (efl.02/08) que homologou parcialmente
a compensacdo declarada no PER/DCOMP n2 30121.23360.250517.1.3.02-2088 e ndo homologou
a compensacdo declarada no PER/DCOMP n2 34762.46090.210617.1.3.02-9004. As compensacgdes
foram vinculadas ao crédito de RS 215.447,65, relativo ao saldo negativo de IRPJ do primeiro
trimestre de 2017, indicado no PER/DCOMP n2 33801.83427.250417.1.7.02-6139:

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
N° da Comunicagéo: 3125440

DRF - BELO HORIZONTE
DATA DE EMISSAO: 03/09/2021

1-SUJEITQ PASSIVO / INTERESSADO

CNPJ NOME EMPRESARIAL
13.802.384/0001-46 GESTSERVI - GESTAQ E TERCEIRIZACAQ DE MAQ-DE-OBRA - EIREL|

2-IDENTIFICAGAO DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APUI DO CREDITO
33801.83427.250417.1.7.02-6139 10. frimestre de 2017 - 01/01/2017 a 31/03/2017|
3- FUNDAMENTACAO DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

[2nelisadas as cica ident a soma des perceles de composicde do cxédito informedas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para ccmp ovar a q‘\lilocﬂc do inposto d=v do e a apur: avln do salde negative, verifico:

TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
Saldo Negativo de IRPJ 10680-922.153/2021-94

mmwxﬂommmmumm

231 177,32
RDAS | 0,00 141.146,67 0,00 0,00 0,00 0,00] 141.146,6

Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com damonstrativo de crédito: R§ 215,447,65 Valor ECF: R§ 215.447,65

Somatério das parcelas de composicdo do crédito na ECF: R§ 231

IRRJ devido: RS 15.679,

Valor do saldo negativo diaponivel = (Parcelas confirmadas 1imitado ac somatério das parcelas na ECF) - (TRPJ devido} 1imitado ao menor valor entre saldo
negativo FCF e PER/DCOMP, observado que guando este cAlculo resultar negativo, O valor seré zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R§ 135.466,95 Valor nde utilizado no prazo legal: R§ 0,00

Coneluios a andlise o direito creditério, chegou-se 3 seguinte decisso:

0 crédito do foi ineuficiente para o8 débitos pelo sujeite passive, razio pela qual:

HOMOLOGO a declarada no PER/DCOMP 30121.23360.250517.1.3.02-2088.

WAO FIOMOT0GO & compensacdo declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
34762.46090.210617.1.3.02-9004

Valor devedor consolidad dente sos débitos indevidemente para até 30/09/2021,
[ PRINGIPAL oiTa T JoRoS
92.342,22 18.468,43 20,206, 89)
Além do exposto acima, informacSes complementar es sobre a analise de crédito, detalhamento da compensac#io efetuads, identificacdo dos PER/DCOMP objeto da
anédlise e relacdo de valores dewedores compdem o despacho decisério. Para contribuintes optantes pelo domicilio tributério eletrénico (DTE) essas

informagfes €30 apresentadac na sequéncia. Para contribuintes ndo optantes pelo DTE, comsultar o despacho decisério completo no 6-CAC, no endera
wi. gov-br/receitafederal, sssunto *Restitulclo & Compenaaco”, iten “Consilts Despacho Decinério EER/ICOMP", memmo enderero onde poderdo ser enitidos
por fode os contribuintes os DARF para pagsmento dos valores devedo

Base legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (CTN), Arts. 1° 2 6° §1° e arts. 28 e 30 da Tei 9.430, de 1996, Art, 14 da IN RFB n° 1,717, de
2017, Art. 74 da Lei n® 9.430, ds 1996, Art. 70 da TN RFE 0o 1+ 717 o 3017,

Inicialmente, o despacho decisdrio efetuou analise eletronica do crédito de saldo
negativo de |IRPJ do primeiro trimestre de 2017, indicado no PER/DCOMP n?@
33801.83427.250417.1.7.02-6139. Assim, o despacho reconheceu parcialmente as retencdes e o
saldo negativo, pelos seguintes fundamentos: a) o crédito discutido correspondeu ao saldo
negativo de IRPJ do primeiro trimestre de 2017, indicado pelo sujeito passivo no valor de RS
215.447,65; b) o despacho homologou parcialmente uma das compensacBes declaradas, no
PER/DCOMP n2 30121.23360.250517.1.3.02-2088, e ndo homologou a compensac¢do declarada no
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PER/DCOMP n? 34762.46090.210617.1.3.02-9004; c) o processamento eletrénico ndo confirmou
parte do IRRF informado como componente do saldo negativo; e d) logo, o despacho confirmou
IRPJ devido de RS 15.679,67, IRRF de RS 141.146,62 e saldo negativo disponivel de RS 125.466,95.

Devidamente cientificada, a interessada apresentou manifestacdo de
inconformidade, sustentando o seguinte: a) que utilizou crédito de IRRF do primeiro trimestre de
2017, declarado na ECF e empregado nas DCOMPs em discussdo; b) que presta servicos a érgdos
federativos, autarquias ou entidades semelhantes, que figurariam como seus clientes e
remunerariam mensalmente a execucdo dos contratos mediante as notas fiscais de servicos; c)
gue os impostos federais foram retidos pelos tomadores dos servicos, nos termos dos itens | a VI
do art. 25 da IN RFB n? 1.234/2012, e que eventual divergéncia de informacdo ou de recolhimento
cabe a cada pessoa juridica tomadora; d) invocou os arts. 30 e 34 da Lei n? 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, para afirmar que cabe a fonte pagadora reter e repassar os valores aos cofres
publicos, enquanto a GESTSERVI compete destacar as retengdes nas notas fiscais, dentro dos
limites legais; e) afirmou ter juntado notas fiscais e planilha de memdria, organizadas por
tomador, com o objetivo de comprovar os valores de retenc¢do informados no PER/DCOMP e na
ECF; f) alegou que as notas fiscais n2 000061, n2 000062 e n2 000063, e a nota fiscal n2 000265,
foram canceladas extemporaneamente, mas ndo foram excluidas da receita tributdvel nem da
compensacdo dos valores nelas retidos; por isso, pediu que ndo integrassem o crédito discutido; g)
quanto ao IRRF sob o cédigo 3426, apresentou extratos bancdrios e planilha de memdria que,
segundo alegou, apontariam retencdo de RS 1.386,70; e, finalmente, h) requereu a reconsideracgio
do despacho e o reconhecimento integral do crédito.

A DRJ, contudo, julgou parcialmente procedente a manifestacdo de
inconformidade, pelos seguintes fundamentos: a) a controvérsia consistia em verificar a retengao
da parcela de IRPJ ndo confirmada no processamento eletrénico da declaracdo de compensacao;
b) a declaragdo de compensacdo formaliza, por iniciativa do contribuinte, encontro de contas com
a Fazenda Publica, cabendo a Administracdo Tributaria verificar e validar as informagdes sobre os
créditos e os débitos a extinguir; c) a compensacao pressupde crédito liquido e certo, nos termos
do art. 170 do CTN, e a prova do indébito tributario compete ao sujeito passivo, de acordo com a
regra do art. 373 do Cddigo de Processo Civil; d) o Comprovante Anual de Retencdo de Imposto de
Renda na Fonte, emitido pela fonte pagadora, é o documento habil para comprovar a deducdo do
imposto retido, conforme o art. 988 do RIR/2018; e) o art. 37 da IN SRF n2 1.234/2012 prevé que o
drgdo ou a entidade que efetua a retencdo deve fornecer ao beneficidrio comprovante anual de
retencdo ou, alternativamente, cdpia do DARF com a correspondente base de calculo; f) a omissado
da fonte pagadora ndo impede, por si s6, a comprovacao da retencdo. A escrituracdo contabil,
guando acompanhada dos documentos que |lhe ddo suporte, pode demonstrar retencdo ausente
de DIRF, nos termos do art. 967 do RIR/2018 e da Sumula CARF n? 143; g) as notas fiscais e os
registros contabeis produzidos unilateralmente pela contribuinte ndo bastam para provar a
efetividade das retencOes. Necessitam de confirmacdo por documentos de terceiros, como
extratos bancdrios que evidenciem os valores liquidos recebidos apds as deducdes; h) o Relator
observou que a prépria contribuinte apresentara, nos processos n? 13603.901309/2020-23 e n?
13603.901310/2020-58, extratos do sistema SIAFI para confirmar retencdes de IRPJ e CSLL do
segundo trimestre de 2016. Tais documentos possuem, segundo o voto condutor, a mesma
natureza do informe de rendimentos. Porém, no presente processo, as notas fiscais ndo vieram
acompanhadas desse tipo de prova para confirmar a generalidade das retencGes controvertidas; i)
nao obstante a insuficiéncia das notas fiscais isoladamente, o confronto entre o IRRF relacionado
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no PER/DCOMP e o relatério de retengdes extraido do sistema DW-DIRF revelou retengdes ndo
confirmadas no despacho decisério; e j) apds a revisdo, o IRPJ devido permaneceu em RS
15.679,67, o IRRF confirmado aumentou de RS 141.146,62 para RS 162.434,53 e o saldo negativo
disponivel passou de RS 125.466,95 para RS 146.754,86, o que resultou em crédito adicional de RS
21.287,91.

Logo, a DRJ deu provimento em parte a manifestacdo de inconformidade,
reconhecendo parcialmente o direito creditdrio pleiteado pelo interessado, conforme a ementa do
acordao recorrido:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/03/2017
PER/DCOMP. SN. IRRF/CSRF. COMPROVACAO.

O meio probatério adequado para comprovar a retengdo do imposto/contribuicdo
incidente sobre rendimentos pagos ou creditados, ndo confirmado nos arquivos
eletronicos da RFB, é o Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados
emitido em seu nome pela fonte pagadora. Na sua falta, o contribuinte poderd
comprovar a retengdo por outros meios. No entanto para constituir prova a seu
favor, ndo basta carrear aos autos elementos de prépria lavra; devera ratificd-los
por outros meios probatérios cuja producdo nao decorra exclusivamente de seu
préprio ato de vontade.

Reconhece-se o direito de utilizacdo do crédito relativo ao IRRF confirmado nos
arquivos eletronicos da RFB.

Manifesta¢ao de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditdrio Reconhecido em Parte

Ato continuo, a recorrente foi cientificada em 12.08.2024 (efls.295) da decisdo de
piso e juntou o Recurso Voluntario as efls.297, em 06.09.2024. Nesse aspecto, na peticao recursal,
(e-fls. 299/312), a recorrente defende em sintese a tempestividade do recurso e, no mérito,
porque a administracdo publica tem o dever de perseguir a verdade real (verdade material), e
obedecer aos principios do direito administrativo, além de sustentar que comprovou a origem do
crédito pleiteado, concluindo:

Diante de todo o exposto, a Recorrente vem requerer seja julgado procedente o
presente Recurso Voluntario para:

4.1 A reforma da r. decisdo, para que seja declarada a SUSPENSAO DA
EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO que restou ndo extinto em face da ndo
homologagdo dos PER/DCOMP’s 34762.46090.210617.1.3.02-9004., controlados
nos processos administrativos 10680.922153/2021-94, enquanto perdurar a
discussdo na esfera administrativa, nos termos do inciso Ill do artigo 151 do
Cédigo Tributario Nacional;

42 A reforma do r. despacho decisério, com o intuito de
RECONHECIMENTO do direito creditdrio atinente ao crédito da IRPJ do 12
trimestre de 2017, da documentacdo complementar aos documentos ja
apresentados, os quais sdo suficientes para comprovacao da procedéncia
do ora reiterado.
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4.3 Caso Vossas Exceléncias entendam necessario, a conversdo do julgamento em
diligéncia para analise dos novos documentos que se restituia-se os autos para
andlise da sua liquidez e certeza pela unidade de Origem, para verificacdo da
existéncia, suficiéncia e disponibilidade do crédito pretendido, nos termos do
Parecer Normativo Cosit n2 8, de 2014.

Apds, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciagao e julgamento.

E o Relatério.

VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator

O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se de Despacho Decisério de fl. 03 que homologou em
parte a compensac¢do declarada no PER/DCOMP n2 30121.23360.250517.1.3.02-2088. e ndo
homologou a compensagdo declarada no PER/DCOMP 34762.46090.210617.1.3.02-9004.

Nesse aspecto, extrai-se do despacho que ndo foram confirmadas retencbes na
fonte:
3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informacles prestadas no documanto acisma identiflicado & considerands que & soma das parcelas de composicdo do crédito Informades no
PER/DCOMP deve sar suficiente para comprovar a quitagdo do imposto devido @ a apuraclo do saldo negativo, verificou-sa:

PARCEIAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INPORMADAS WO PER/DCOMP

PARC , CREDITO IR KXTERION RETENCORS FONTE PAGAONTOS RSTIN, COMP . SNPA RETIM PARCRLADAS DIOM, COMPRNEACORS SOMA PARC , CRRD
PRA/DOOMP 0,008 231,127,392 0,00 0,00 0,00 0,00 231.1271,32
CONTTRMANA § 0,00 141,146,062 0,00 0,00 0,00 0,00 141,146, 62
Valor origiral saldo negativo informady no PER/DCOMP con denonstrativo de oréditor RS 215,447,658 Valor ECF: R§ 215,447,688

Sonetdrio des parceles e composigho do crédito na RC¥: R§ 231.177,37

TRPJ davido: R§ 15,.679,67

Valor do saldo megativo disponivel = (Farcelss confirnadas limitado ao somatério des parcelas na 2CF) - (TRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo
regstivo ECF e PER/DCOMP, cbservado que quando este cdlculo resulter negetivo, © velor serd rero.

Valor do saldo regative disponivael: R§ 125, 466,95 Valor ndo utilizade no prazo legal: R§ 0,00

Concluida & andlise do direito creditdrio, chegou-sa & seguinte decisdo:
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0 erédito reconhacido fol insuficiente para covponsar integralmante os ddbitos Informados pelo sujeito passivo, razdo pala qual:
ROMOTOGO FARCTAINENTE a compensacso declarada no PER/DCOMF 30121.23360.250517.1.3.02-2008.

BAD FOMOTOGO a compensacso declarades mois) seguinte(s) PER/DOOMF:
J4762,46090,210617,1,3.02-9004

Valer deveder gonsolidede, correspondente aos ¢dbitos indevidamente compansados, para pagomento até 30/0%/2021.
PRINCIPAL MOLTA JUncs

92,342,22 18.465,43 20,206, 80

Além do exposto acima, informagbes complementares sobre 2 andlise de crédito, detalhamento do conmpensarso efetvade, identificeacSo dos PER/DOOMF objeto da
andlise & relscho de valores devedores corpden o despacho decisédrio, Para contribuintes optantes pelo domicllic tributério sletrénico (DTE) essss
Informacdes slo aprasentadss na sesulncia. Para contribulintes nlo optantes palo OTR, consultar © despacht decledric complato no &-CAC, no enderege
www.gov.br/receitafederal, asssunto *Restituicdo e Compensaglo”, item "Consults Despacho Decisério PER/DCOMP®, mesno endareco onde podarSo ser emitidon
por todos os contribuintes os DARF para pagamento dos velores devedores.

Bease legel: Art,. 166 de Tel n® 5,172, de 1966 (CTN). Arts, 1% & 3% ort, 6°, 6§ 17 @ arte. 26 o 30 de lel 9,430, de 1996, Art, 14 ds TN RFE n® 1,717, de
2017, Art, 74 da lal n* 5,430, de 1396, Art. 70 da IN RFS n® 1,717, de 2017,
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Parcelas Confirnadas Parcialmente ou Méo Confirmadas
CNPJ da Forbe Pagadors w Valor PER/DCOMP Valer Corfirmado Valor M&o Confirmado Justiicatva

D0.000.000/0001-51 3426 1.386,70 1.082.40 204,30 | Retengéio na fonke comprovaa parcialmants
00.396.805/0026-82 £100 4026 44 2.051,18 1.885,25 | Reteng@io na fonks comprovara percialments
0584 0.740/0001-21 £160 431398 4.1B0,15 133,81 | Retengdio na fonte comprovaa parcialments
10626886001 0-63 G180 2.268,T6 776,81 1,522 85 | Retencio na fonbe comprovada parcialmente
1062806001144 6180 5.479,73 1.687.52 1.792,21 | Restenio na fonbe comprovada parcialments
10526 896NN 2-25 6190 3.259,72 0,00 3.258,72 | Retencsio na fonbe nfio comprovaca

111626 806/ 3-06 6160 3088 85 0,00 3.068,85 | Retenciio na fonte néo comprovaca

10.722.648/0002-20 6180 34.275,44 24.701,32 8.184,12 | RedengSio na tonke comprovada percialments
10.722.648/0007-35 6180 8.052,08 5.600.69 2.451,38 | Retenglio na fonte comprovada percialmente
10727 656/0001-10 E160 4263 83 2854 48 1.430,35 | Redencdio na fonhe comprovada parcialments
10.727 BEED005-43 6180 10.318,58 7.504.28 2.814,30 | Retonclio na fonbe comprovada parcialments
10.727.656M0008-96 6180 7.744,74 4.762,08 2.582,66 | Retengdio na fonte comprovada parcialmenta
1101.B9E 50600142 6160 6.555 44 0,00 £.556,44 | Retencio na fonbs néo comprovada

1101896 5O6/00E-18 £160 418208 122607 2,666,012 | Retencdio na fonhe comprovada parcialments
21.186.8040001-05 6180 31.611,58 19.690,65 11,520,593 | Retencdio na fonbe comprovada parcialments
54T AR4DN02-42 E180 5.132,79 5.114,75 18,04 | Relengdio na fonbe comprovada parcialmente
I2ATHA230001-43 E190 42162, 78 4.883,12 37.275 46 | Retencdio na fonbe comprovada parcialmants

Total 178.185 52 BE.204 82 B0.580,70

Total Confirmado de Imposio de Renda Retido na Fonte: RS 141.146,62

No mesmo passo, a DRJ concedeu parcial provimento a manifestacdo de

(@) . . . o . . .
a inconformidade, com base em informacdes disponibilizadas no sistema da RFB:
<
~ .
o) Ndo obstante o confronto do IRRF relacionado no PER/DCOMP com o
L. ~ , . . .
:(' relatdrio de retencdes extraido dos arquivos eletronicos da RFB por meio
. . n o -
> do sistema “DW-DIRF” (fl. 268 a 273), revela a existéncia de retencdes nao
|C_3 confirmadas no despacho decisério, como segue:
Z CMNPI da Fonte Codigo Valor de So [RS] Valor Confirmado (R$) )
LLl Pagadora Receita | PER/DCOMP DIRF i) DRJ Tix
E D0.000.00040001-31 3426 1.386,70| 1.082 40| 1.082,40| 1.237,90|Confimado EstratoBB fl. 212 40
) 30.322.956/0001-04 | s500 0,00 153,18 0,00 153,18|Confimado Extrato 36 G/ 41.0000-K
00.360.305/0001-04 3426 554,79 5594 79 534,79 594,79|Retenc 2o comproveda- DD
O 00.394.460y0014-66 5190 4.433 46 15.360 47 4,435,468 4.4535,46|Retengay comproveda- OO
o 00.396.895/0026-83 6190 4086, 44| 205119 205119 2.051,19|Reteng 30 comprovada parcisimente - DD
D 04.052.955/0001-43 6190 5.754,26 5.55494] 5.754.26 5.754,26|Reteng S0 comprovada- DD
D4.308 4B8/0001-77 6190 E36,66 80498 536,66 536,66|Retenc3y comprovada- DD - céd. 5147
05.940.720/0001-21 6190 431396 418015 4.180,15 4.130,15|Retenc 20 na fonte comprovada parcidlme nte
10.526.896/0001-72 6190 0,00 5.839.38 0,00}
10.526.896/0002-53 61590 5.532.04 9.04497 5.932.04
10.526.896/0010-63 6190 2.298.76] 77551 775.91 19.317 78| Confirmado DRI - Totalizacgo raiz do CNPI-
10.525.896/0011-44 6190 5.479.73 3.68752 3.687,52 ! 106256.896
10526.896/0012-25 6190 3.259.72 D00 0,00]
10526 BO6/0013-06 | s1o0 3 050,85 000)| 0,00
10,595 891,/0004-44 6190 15504 15594 155,04 15594 |Retenc3o comproveda- DD
10.7 23.648/0002-20 6190 34.275 44 2479132 24.791,32| 24.791,32 |Reteng 8o comprovada parcialmente - DD
10.723.648/0007-35 5190 3.052,08 5680069 5.600,69 5.600,69|Retenc Bo comprovada parcizlmente -DD
10.7 23.6468/0008-16 G190 297,78 297,78 237,78 297,78|RetengBo comproveda- OO
10.727.655/0001-10 | s190 4,393 85 2 55448 2,854,458
107 27 .655/0005-43 B190 10.318,59] 7.504 .29 7.508,29 31 87549 Confirmado DRJ - Totalizagdo ralz do TPl -
10.7 27 .655/0006-24 6190 13.086,93 15.752 64| 13.086,93 : 10.727.655
10.7 27 655/0008-96 6190 7.744.74) 4762 08| 4.752,08]
10398 596/0001-42 | 6190 5.556,44] D00| 0,00|
10398 556/0008-19 6190 4.192 09| 1.22607 1.226,07 778250 Confirmado DRJ - Totalizacgo raiz do CNPI-
10.398.596/0030-87 6147 000 1.64080 0,00} o 10.898.536
10.808.596/0030-87 6190 0,00 4481565 0,00}
21.040.001,/0001-30 6190 5.37423 5.37423 5.37423 5.374,23|RetencSy comprovada- DD
21.185.804/0001-05 5190 31.61158 19,690 65 19.630 65 19.630,65|Retenc 8o comprovada parcislmente - DD
23.070.6558/0001-10 6190 3.06474) 306474 3.06474 3.06474|Retenc 0 comproveda- DD
25457 484/0002-42 5190 5.132.79 511475 511475 5.114.75|Reteng 5o comprovada parcizlmente -DD
26.474.056/0014-05 6190 554288 550552 554208 5.512,08|Retenc 35 comprovada- DD
26.989.715/0016-99 6190 5.495 67 5.49567 5.43567 5.435,67 |Retenc 3o comproveda- DD
32.470.123/0001-43 B147 0,00 2.54708] 0,00 7.31040 Corfirmado DRJ -TotalizagSo raiz do CNPI -
32.479.123/0001-43 6190 42.162 78| 4.88332 4.833,32 T 32473123
50.701.190/0001-04 3426 652,32 658,22 652,32 RetengBo comproveda- OO
TOTAL 231127 32 141. 136,62 162.434,55)
CREDITO ADICIONAL CONFIRMADC DRI 21.257,91

Por outro lado, quanto aos demais valores, entendeu-se pela insuficiéncia
probatdria:
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Assim ao contrdrio do que entende a Recorrente as notas fiscais, por se
tratarem de documentos de prdpria lavra, ndo fazem prova a seu favor
guando desacompanhados de documentos emitidos por terceiros que
confirmem a efetiva retengdo do montante destacado em seu corpo.

A titulo de exemplo a Recorrente deveria ter acrescentado aos autos copia
de extratos bancdrios com destaque do crédito correspondente ao valor
indicado na Nota Fiscal apds a deducdo dos tributos incidentes.

Ressalta-se que nos processos n? 13603.901309/2020-23 e
13603.901310/2020-58 que tratam da confirmagdo das retencbes de IRPJ e
CSLL incidentes sobre o fornecimento de produtos e prestacao de servicos
a o6rgdos publicos (céd. 6147 e 6190) no 22 trimestre de 2016, a
manifestante carreou aos autos o extrato emitido por meio do sistema
SIAFI, que tem a mesma natureza do informe de rendimentos.

A Recorrente alega que foram desconsiderados os documentos comprobatorios
tais como NF, planilha de meméria demonstrando o devido destaque para todas as retencgdes
federais retidas daqueles o6rgaos que apresentaram divergéncia, separadas por tomador,
comprovado os totais levantados, pela GESTSERVI, informados em PER/Dcomp, além de
declarados na ECF.

Pois bem.

Como anteriormente indicado, ndo se trata aqui de uma questao de direito, acerca
da possibilidade ou ndao de se compensar tais valores, mas de questao de prova: saber se houve
efetiva retencdo ou nao.

Por outro lado, como bem indicado pela decisdo recorrida, os documentos juntados
(memorial de calculo e notas fiscais) per se ndo sao suficientes para comprovar a retengao.

Assim, ndo tendo sido apresentados novos documentos em sede recursal, entendo
gue o acdérdao recorrido deve ser mantido pelos préprios fundamentos, nos termos autorizados
pelo §12 do art. 114 do RICARF:

Art. 114. As decisdes dos colegiados, em forma de acdrddo ou resolucdo, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspei¢do, especificando-se,
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

()

§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante: | - declara¢do de
concordancia com os fundamentos da decis3do recorrida; e Il — referéncia a simula
do CARF, devendo identificar seu nimero e os fundamentos determinantes e
demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.

Nesse sentido, deve ser mantida a decisdo recorrida, pelos seus proprios
fundamentos:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/03/2017
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PER/DCOMP. SN. IRRF/CSRF. COMPROVAGAO.

O meio probatério adequado para comprovar a retengdo do imposto/contribuicdo
incidente sobre rendimentos pagos ou creditados, ndo confirmado nos arquivos
eletronicos da RFB, é o Comprovante de Rendimentos Pagos ou Creditados
emitido em seu nome pela fonte pagadora. Na sua falta, o contribuinte podera
comprovar a retengao por outros meios. No entanto para constituir prova a seu
favor, ndo basta carrear aos autos elementos de prépria lavra; devera ratifica-los
por outros meios probatérios cuja producdo nao decorra exclusivamente de seu
préprio ato de vontade.

Reconhece-se o direito de utilizacdo do crédito relativo ao IRRF confirmado nos
arquivos eletronicos da RFB.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditério Reconhecido em Parte

Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntario, em razdo de
insuficiéncia probatodria do direito creditério pleiteado, mantendo na integra a decisdo recorrida.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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